Do prazo prescricional para o exercício do direito de o contribuinte pleitear a compensação/repetição do indébito referente a tributos sujeitos a lançamento por homologação:  manutenção da cognominada tese jurisprudencial dos “cinco mais cinco” a despeito do advento da Lei Complementar n. 118/2005 by Fux, Luiz
 DO PRAZO PRESCRICIONAL PARA O EXERCÍCIO DO 
DIREITO DE O CONTRIBUINTE PLEITEAR A 
COMPENSAÇÃO/REPETIÇÃO DO INDÉBITO REFERENTE A 
TRIBUTOS SUJEITOS A LANÇAMENTO POR 
HOMOLOGAÇÃO: manutenção da cognominada tese 
jurisprudencial dos “cinco mais cinco” a despeito do 
advento da lei complementar n. 118/2005 
LUIZ FUX 
Ministro do Superior Tribunal de Justiça, Professor Livre-Docente pela 
UERJ.  
 
O presente trabalho tem por escopo abordar o tema da 
prescrição das ações de repetição e compensação dos tributos sujeitos a 
lançamento por homologação, à luz da jurisprudência do Superior Tribunal 
de Justiça. 
Prima facie, destaque-se que a Primeira Seção do Superior 
Tribunal de Justiça, no julgamento dos Embargos de Divergência no 
Recurso Especial n. 435.835/SC, pacificou o entendimento de que deve 
ser aplicada a tese dos 5 (cinco) mais 5 (cinco), restando irrelevante, para 
o estabelecimento do termo a quo do prazo prescricional, eventual 
declaração de inconstitucionalidade do tributo pelo Pretório Excelso. 
No supracitado aresto o Tribunal afastou a controvérsia acerca 
do início do prazo prescricional para a repetição ou compensação dos 
tributos sujeitos a lançamento por homologação, desconsiderando a tese 
de que seria a data da eventual declaração de inconstitucionalidade pelo 
STF ou da Resolução do Senado, para consagrar o entendimento de que 
começaria a fluir após decorridos 5 (cinco) anos, contados a partir da 
ocorrência do fato gerador, acrescidos de mais um qüinqüênio, computado 
desde o termo final do prazo atribuído ao Fisco para verificar o quantum 
devido a título do tributo. 
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Contudo, com o advento da novel Lei Complementar n. 
118/2005, reabriu-se a discussão acerca do termo inicial da contagem do 
prazo prescricional do direito de repetição/compensação dos valores 
indevidamente recolhidos a título de tributos sujeitos a lançamento por 
homologação. 
Com efeito, a aludida lei complementar, no afã de imprimir 
caráter interpretativo ao artigo 168, I, do CTN, supostamente teria 
alterado a jurisprudência do STJ, sem prejuízo de sinalizar com aplicação 
pretérita, retroativa mesmo, ao ressalvar no artigo 4° a sua aplicação, 
sem obediência ao prazo de vacatio legis, vale dizer, imprimindo-lhe 
aplicação imediata e nos moldes do artigo 106, inciso I, isto é, a atos e 
fatos pretéritos. 
No que concerne à aplicação da Lei Complementar n. 
118/2005, algumas questões singulares jurídicas devem ser postas à 
análise: 
(a) A LC n. 118/2005 é Lei interpretativa? 
(b) Admitida essa sua natureza, aplica-se a mesma 
retroativamente? 
(c) Pode a Lei interpretativa invadir o espaço de aferição da 
ratio legis atribuído constitucionalmente ao Poder Judiciário sem afronta 
ao preceito republicano e cláusula pétrea da harmonia entre os Poderes? 
(d) Superadas essas questões, qual o alcance da LC n. 
118/2005 em relação aos processos em curso? 
Preliminarmente, convém assentar os textos legais sub 
examine. Assim dispõe o CTN, verbis: 
Art. 150. O lançamento por homologação, que ocorre 
quanto aos tributos cuja legislação atribua ao sujeito passivo 
o dever de antecipar o pagamento sem prévio exame da 
autoridade administrativa, opera-se pelo ato em que a 
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referida autoridade, tomando conhecimento da atividade 
assim exercida pelo obrigado, expressamente a homologa. 
§ 1° O pagamento antecipado pelo obrigado nos termos 
deste artigo extingue o crédito, sob condição resolutória da 
ulterior homologação do lançamento. (...) 
Art. 168. O direito de pleitear a restituição extingue-se com 
o decurso do prazo de 5 (cinco) anos, contados: 
I — nas hipóteses dos incisos I e II do art. 165, da data da 
extinção do crédito tributário. 
Por seu turno, o Código Civil — uma vez que a Lei Tributária 
se vale da recepção conceitual do direito privado —, dispõe: 
“Art. 127. Se for resolutiva a condição, enquanto esta se não realizar, 
vigorará o negócio jurídico, podendo exercer-se desde a conclusão deste o 
direito por ele estabelecido”. 
À luz dos referidos dispositivos, sinteticamente pode-se 
concluir que o legislador pretendeu explicitar — e a interpretação não é 
senão a aferição da voluntas legis — que pago voluntariamente o tributo 
(imposto), o que em princípio ressoa como contraditio in terminis, a parte 
dispõe de 5 anos para repeti-lo judicialmente, isto é, pleitear via ação 
condenatória a devolução do indevido. 
Deveras, como o pagamento é feito sob condição resolutiva, 
ele vale desde a sua implementação, muito embora cediço em doutrina e 
na jurisprudência da Corte que, enquanto não homologado tácita ou 
expressamente, não há extinção desse crédito. 
A nova Lei veio, exatamente, com cunho interpretativo realçar 
que a expressão “sob condição resolutória” implica considerar feito o 
pagamento e extinto o crédito para efeito de inaugurar a actio nata 
derivada da lesão e marcante do termo a quo prescricional. 
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Nesse ponto inauguram-se as perplexidades trazidas pela nova 
Lei. 
A comunidade tributária irresigna-se sob os seguintes 
argumentos, consoante se extrai de artigo elaborado por Mário Luiz 
Oliveira da Costa, de 23.02.2005, publicado na Revista Dialética de Direito 
Tributário n. 115, que circulou no mês de abril de 2005, litteris: 
A Lei Complementar n. 118, publicada no Diário Oficial de 
09/02/2005, alterou alguns dispositivos do Código Tributário 
Nacional. Os dispositivos tratados por esta lei complementar 
referem-se, em sua quase totalidade, a temas correlatos 
àqueles regulados pela nova ‘Lei de Falências’ (Lei n. 
11.101/2005, publicada no DOU da mesma data), tendo 
ambos os projetos tramitado conjuntamente no Congresso 
Nacional. 
De fato, o art. 3º da LC 118/2005 disciplinou matéria que 
não guarda qualquer relação com a Lei n. 11.101/2005. Esse 
dispositivo encontra-se assim redigido: 
‘Art. 3° Para efeito de interpretação do inciso I do art. 168 
da Lei n. 5.172, de 25 de outubro de 1966 — Código 
Tributário Nacional, a extinção do crédito tributário ocorre, 
no caso de tributo sujeito a lançamento por homologação, 
no momento do pagamento antecipado de que trata o § 1° 
do art. 150 da referida Lei.’ 
O artigo 4° da Lei Complementar, por sua vez, determina 
que a mesma entre em vigor cento e vinte dias após sua 
publicação, ‘observado, quanto ao art. 3°, o disposto no art. 
106, inciso I, da Lei n. 5.172, de 25 de outubro de 1966 — 
Código Tributário Nacional’. 
Como se vê, ao invés de alterar a redação do próprio artigo 
168, I, do Código Tributário Nacional, optou-se por 
‘interpretá-lo’ no sentido de que a extinção do crédito 
tributário, em se tratando de tributo sujeito a lançamento 
por homologação, ocorreria quando do próprio pagamento 
antecipado (de modo que começaria a fluir desde então o 
prazo para pleitear a respectiva devolução, esgotando-se em 
5 anos) e não quando de sua efetiva homologação (hipótese 
em que o prazo prescricional se iniciaria apenas a partir 
desta, totalizando 10 anos nos casos de homologação 
tácita). 
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O objetivo inequívoco, como comprova a ressalva constante 
do art. 4° da mesma LC 118 (igualmente de pretensa 
natureza interpretativa, ao ‘explicitar’ a suposta 
aplicabilidade, ao art. 3°, do disposto no art. 106, I, do 
CTN), foi o de possibilitar a aplicação retroativa da 
‘interpretação’ havida. 
Cumpre, assim, examinar se seria legítima a forma 
engendrada para afastar a denominada ‘tese dos dez anos’ 
para a recuperação dos tributos sujeitos a lançamento por 
homologação, em relação aos pagamentos passados e 
futuros. 
I — As chamadas leis interpretativas 
Prevê o art. 106, I, do CTN, como antes referido, que a lei 
aplica-se a ato ou fato pretérito quando ‘expressamente 
interpretativa’, excluída a aplicação de penalidade à infração 
dos dispositivos interpretados. 
A questão atinente às chamadas leis interpretativas já foi 
objeto de inúmeras manifestações doutrinárias, no que 
tange à possibilidade tanto da própria existência, em nosso 
sistema jurídico, de leis exclusivamente desta natureza, 
quanto de seu efeito retroativo. 
Carlos Maximiliano alerta que a interpretação autêntica 
(emanada pelo próprio poder que fez o ato cujo sentido e 
alcance se declare) ‘arranha o princípio de Montesquieu’, 
pois transforma o legislador em juiz; aquele toma 
conhecimento de casos concretos e procura resolvê-los por 
meio de uma disposição geral’. Resume que ‘se a lei tem 
defeitos de forma, é obscura, imprecisa, faça-se outra com o 
caráter franco de disposição nova. Evite-se o expediente 
perigoso e retrógrado, a exegese por via de autoridade, 
irretorquível, obrigatória para os próprios juizes; não tem 
mais razão de ser; coube-lhe um papel preponderante 
outrora, evanescente hoje’. 
O Ministro Carlos Mário da Silva Velloso, em trabalho 
intitulado ‘O princípio da irretroatividade da lei tributária’, 
afirma, com fundamento na lição de Pontes de Miranda, que 
‘não há falar, na ordem jurídica brasileira, em lei 
interpretativa com efeito retroativo’. Assevera o ilustre 
Ministro que: 
‘A questão deve ser posta assim: se a lei se diz 
interpretativa e nada acrescenta, nada inova, ela não vale 
nada. Se inova, ela vale como lei nova, sujeita ao princípio 
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da irretroatividade. Se diz ela que retroage, incorre em 
inconstitucionalidade e, por isso, nada vale.’ (ob. cit., p. 20) 
Roque António Carrazza também entende que, ‘no rigor dos 
princípios, não há leis interpretativas’, pois não seria dado a 
uma lei o poder de interpretar outra lei, sendo a função de 
interpretar leis ‘cometida a seus aplicadores, basicamente ao 
Poder Judiciário, que aplica as leis aos casos concretos 
submetidos à sua apreciação, definitivamente e com força 
institucional’. 
Admite o renomado autor, tão-somente, a retroatividade dá 
lei tributária que corrija situação de inconstitucionalidade (ao 
fundamento de que a lei anterior, inconstitucional, não seria 
uma verdadeira lei, mas apenas um simulacro de lei) e, 
ainda assim, desde que não implique agravamento à 
situação do contribuinte. 
Já Luciano Amaro admite a possibilidade de lei 
interpretativa, mas a considera inútil, pois, se der ao 
preceito interpretado o mesmo sentido inferido pelo juiz, 
será inócua e, se der interpretação em sentido distinto 
daquele dado pelo juiz, será inoperante por ser retroativa e 
usurpar a função jurisdicional. Tratar-se-á, sempre, no seu 
entender, de uma lei nova pretendendo regrar o passado e, 
assim, sujeita a todas as restrições oponíveis às leis 
retroativas. 
Hugo de Brito Machado pondera que o art. 106, I, do CTN 
não foi ainda declarado inconstitucional, de modo que 
continua integrando o nosso ordenamento jurídico. Admite, 
assim, a existência de leis meramente interpretativas, que 
não inovariam propriamente, mas apenas se limitariam a 
esclarecer dúvida atinente ao dispositivo anterior. Ressalva, 
contudo, não ser permitido ao Estado ‘valer-se de seu poder 
de legislar para alterar, em seu benefício, relações jurídicas 
já existentes.’ 
Valdir de Oliveira Rocha, de seu turno, entende que a 
expressão ‘interpretativa’ de que cuida o art. 106, I, do CTN 
deve ser entendida como ‘determinadora de conceito’, de 
modo que seria aplicável quando objetivasse determinar 
certo conceito e, de qualquer modo, admitida sua aplicação 
retroativa apenas em matéria de remissão e de anistia. 
Pois bem. Como seria de se esperar em já longos tempos de 
verdadeira ‘inflação legislativa’ atinente a temas de natureza 
fiscal, não é incomum nos defrontarmos com dispositivos 
legais pouco claros ou obscuros, que efetivamente 
necessitem de uma melhor explicitação de seu conteúdo, 
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isto é, da própria mens legis. Esta é a inegável realidade dos 
fatos, que rotineiramente aflige a todos os operadores do 
direito. Nestas hipóteses específicas do direito tributário, em 
que se verifique a efetiva necessidade de aclarar o contido 
em determinado dispositivo legal, poderia ser utilizado o 
mecanismo das chamadas leis interpretativas, mesmo 
porque, conforme a antes referida ponderação de Hugo de 
Brito Machado, o art. 106, I, do CTN jamais foi declarado 
inconstitucional pelo Supremo Tribunal Federal, de modo que 
continua plenamente válido e eficaz. 
Isto não significa possa tal dispositivo ser lido de forma 
isolada, como se não integrasse um sistema jurídico que 
assegura direitos e garantias intransponíveis. Há de se ter 
presente que as normas fiscais interpretativas são aquelas 
com natureza predominantemente declaratória de direitos já 
assegurados pelas normas anteriores, ali interpretadas, mas 
que deverão sempre operar em favor da segurança jurídica, 
jamais contra. 
Assim, por primeiro, apenas se legitimarão quando 
verdadeiramente verificada a sua hipótese justificadora, ou 
seja, a real necessidade de melhor explicitar o contido em 
determinado dispositivo legal e/ou a, sua aplicação a 
determinadas situações. Este pressuposto de validade é de 
extrema importância, na medida em que, caso se pretenda 
dar a roupagem de interpretativa a determinada lei que, na 
verdade, objetive contornar, inclusive retroativamente, óbice 
constante da disposição pretensamente interpretada, restará 
caracterizado manifesto desvio de finalidade, além de 
inequívoca violação ao próprio art. 106, I, do CTN. 
Com efeito, o grande risco que as normas interpretativas 
envolvem diz respeito à possibilidade de virem a ser mal 
utilizadas. Como todas as demais normas, as interpretativas 
estarão sempre sujeitas ao crivo do Poder Judiciário, 
inclusive, preliminarmente, quanto ao exame de validade no 
que respeita ao próprio pressuposto de sua edição. Se o 
legislador qualificar, falsamente, a lei nova como 
interpretativa, somente para lhe imprimir o desejado efeito 
retroativo caberá ao Poder Judiciário afastar tal pretensão. 
De outro lado, mesmo sendo legítima e exclusivamente 
interpretativa, não deixará de inovar no mundo jurídico. A 
norma interpretativa sempre inovará, pois, a partir de sua 
edição, não mais se verificará a obscuridade até então 
existente, restando explicitado o real conteúdo do dispositivo 
interpretado (desde que se trate, realmente, de legítima 
norma interpretativa). 
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Justamente por inovar no mundo jurídico, somente poderá 
fazê-lo de forma retroativa quando mais benéfica aos 
contribuintes (ou quando não lhes cause quaisquer 
prejuízos). Afinal, quando menos a título de benefício fiscal, 
poderia o legislador assim dispor. Já quando for prejudicial 
aos interesses dos contribuintes, jamais poderá retroagir, 
em obediência aos princípios da irretroatividade e da 
segurança jurídica. 
Quanto a isso inexiste qualquer controvérsia doutrinária. 
Conforme adrede demonstrado, é uníssono o entendimento 
no sentido de não poder a norma real ou supostamente 
interpretativa retroagir de modo a prejudicar os 
contribuintes. 
Não por outra razão, aliás, já declarou o Superior Tribunal 
de Justiça, por exemplo, que a Lei n. 9.528/97, ‘ao explicitar 
em que consiste ‘a atividade de construção de imóveis’, 
veicula norma restritiva do direito do contribuinte, cuja 
retroatividade é vedada’, enquanto a Lei n. 9.779/99, por 
força do princípio constitucional da não-cumulatividade e 
sendo benéfica aos contribuintes, teria ‘caráter meramente 
elucidativo e explicitador’, ‘nítida feição interpretativa, 
podendo operar efeitos retroativos para atingir a operações 
anteriores ao seu advento, em conformidade com o que 
preceitua o artigo 106, inciso I, do Código Tributário 
Nacional’. Entendeu a mesma Corte que a igualmente 
benéfica dispensa constante da MP 2.166-67, de 
24/08/2001, da ‘apresentação, pelo contribuinte, de ato 
declaratório do IBAMA, com a finalidade de excluir da base 
de cálculo do ITR as áreas de preservação permanente e de 
reserva legal, é de cunho interpretativo, podendo, de acordo 
com o permissivo do art. 106, I, do CTN, aplicar-se a fatos 
pretéritos’. 
Por todo o exposto, vê-se que somente restará caracterizada 
a natureza interpretativa de que cuida o art. 106, I, do CTN 
quando se tratar, efetivamente, de norma regulando matéria 
que demandava tal providência. Ainda assim, somente 
poderão retroagir as leis interpretativas que não impliquem 
quaisquer prejuízos aos contribuintes. 
II — O artigo 168, I do CTN e a jurisprudência do STJ 
O art. 168, I, do CTN, encontra-se assim redigido (mesmo 
após o advento da LC 118, pois não foi por ela alterado): 
‘Art. 168. O direito de pleitear a restituição extingue-se com 
o decurso do prazo de 5 (cinco) anos, contados: 
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I — nas hipóteses dos incisos I e II do art. 165, da data da 
extinção do crédito tributário;’ 
Há vários anos tem o Superior Tribunal de Justiça 
interpretado tal dispositivo no sentido de que, como a 
efetiva extinção dos créditos tributários atinentes aos 
tributos sujeitos a lançamento por homologação somente se 
completa, nos termos do art. 150, § 1°, do mesmo Código, 
quando verificada tal homologação (de forma expressa ou 
tácita), apenas a partir de então tem início o prazo 
prescricional para a formulação do respectivo pleito de 
restituição ou compensação. 
De fato, em maio de 1994 entendeu a Segunda Turma do 
STJ que, em se tratando de tributos com lançamento sujeito 
a homologação e ‘não tendo ocorrido a homologação 
expressa, o direito de pleitear a restituição só ocorrerá após 
o transcurso do prazo de cinco anos, contados da ocorrência 
do fato gerador, acrescido de mais cinco anos, contados 
daquela data em que se deu a homologação tácita’ (RESP n. 
44.221, Rel. Antônio de Pádua Ribeiro, dentre vários outros 
julgados da mesma época). 
Em 14/03/1995 a questão foi submetida ao exame da 
Primeira Seção do STJ (que reúne as duas Turmas de Direito 
Público), tendo sido externado o mesmo entendimento, no 
sentido de que: ‘À falta de homologação, a decadência do 
direito de repetir o indébito tributário somente ocorre, 
decorridos cinco anos, desde a ocorrência do fato gerador, 
acrescidos de outros cinco anos, contados do termo final do 
prazo deferido ao fisco, para apuração do tributo devido’ 
(ERESP n. 42.720, Rel. Min. Humberto Gomes de Barros). 
Igual orientação foi mantida nos milhares de julgamentos 
que se seguiram desde então acerca da matéria no âmbito 
do STJ, valendo referir, tão-somente no que respeita às 
reiteradas decisões da Primeira Seção daquele Tribunal, os 
acórdãos proferidos, dentre vários outros, nos ERESP’s ns. 
48.013 (j. em 08/03/1996, Rel. Min. Ari Pargendler); 47.879 
(j. em 10/04/1996, Rel. Min. Demócrito Reinaldo); 65.490 
(j. em 23/09/1998, Rel. Min. Hélio Mosimann); 289.398 (j. 
em 27/11/2002, Rel. Min. Franciulli Netto); 286.552 (j. em 
12/03/2003, Rel. Min. Eliana Calmon); 262.475 (j. em 
23/04/2003, Rel. Min. Franciulli Netto); 422.568 (j. em 
25/06/2003, Rel. Min. Eliana Calmon); 422.253 (j. em 
27/08/2003, Rel. Min. Franciulli Netto); 346.664 (j, em 
10/12/2003, Rel. Min. Castro Meira); 421.727 (j. em 
26/02/2004, Rel. Min. Eliana Calmon); 449.751 (j. em 
24/03/2004, Rel. Min. José Delgado); 416.266 (j. em 
09/06/2004, Rel. Min. João Otávio de Noronha); 545.790 (j. 
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em 23/06/2004, Rel. Min. José Delgado) e 500.231 (j. em 
10/11/2004, Rel. Min. José Delgado). 
Atualmente, como não poderia deixar de ser, ambas as 
Turmas de Direito Público do Superior Tribunal de Justiça 
têm julgado a matéria neste mesmo sentido e por 
unanimidade, como se verifica, por exemplo, dos acórdãos 
proferidos nos autos do RESP n. 667.628 (Primeira Turma, 
Rel. Min. Teori Albino Zavascki, j. em 14/12/2004) e do 
RESP n. 126.167 (Segunda Turma, Rel. Min. João Otávio de 
Noronha, j. em 02/12/2004). 
Escuse o leitor a referência a tantos precedentes do STJ 
acerca do tema, mas tal objetiva afastar, de antemão, 
eventual alegação no sentido de que a matéria ainda 
aguardaria definição jurisprudencial. É inegável tratar-se, na 
hipótese de que se cuida, de matéria já definida em 
inúmeras e reiteradas decisões, proferidas no decorrer de 
vários anos pela mais alta corte do país competente para 
tanto. 
Salta aos olhos, assim, a manifesta impertinência da edição 
de qualquer norma supostamente interpretativa acerca do 
mesmo tema. Senão, vejamos. 
III — Vícios insanáveis do art. 3º da Lei Complementar 
n. 118/2005 
Quase quarenta anos após a edição do art. 168, I, do CTN e, 
ainda, depois de transcorridos mais de dez anos ao longo 
dos quais foram proferidas reiteradas decisões pelo Superior 
Tribunal de Justiça a seu respeito, surge o artigo 3° da Lei 
Complementar n. 118/2005, pretendendo ‘interpretar’ 
aquele dispositivo retroativamente e de forma distinta à 
remansosa orientação do STJ. 
Consta da Exposição de Motivos do projeto de lei 
complementar originário da LC 118 a assertiva de que o 
projeto de lei ordinária relativo às falências demandaria 
paralela modificação do Código Tributário Nacional, tendo 
sido ali consignado que: 
‘Além das normas pertinentes ao processo falimentar e de 
recuperação de empresas, o projeto aqui submetido à 
elevada consideração de Vossa Excelência também veicula 
normas interpretativas que eliminam dúvidas acerca do 
alcance de dispositivos do Código Tributário Nacional, com 
evidentes benefícios para o contribuinte e para a Fazenda 
 
 
10
Do Prazo Prescricional para o Exercício do Direito de o Contribuinte Pleitear a Compensação/Repetição do 
Indébito Referente a Tributos Sujeitos a Lançamento por Homologação: ... 
Pública federal, estadual e municipal, mormente no que toca 
a segurança jurídica.’ 
O trecho supratranscrito é a prova inequívoca de que a 
suposta interpretação do art. 168, 1, do CTN foi incluída de 
forma oportunista no projeto de lei complementar que 
efetivamente se fazia necessário para adequar o CTN às 
alterações previstas no projeto da nova lei de falências (o 
qual já tramitava no Congresso Nacional), com elas não 
guardando qualquer vínculo. Mais ainda, pretendeu-se dar 
ao dispositivo em questão roupagem de efetiva norma 
interpretativa, como se realmente houvesse dúvida acerca 
de seu alcance que necessitasse ser esclarecida, não tendo 
havido qualquer menção ao fato de já ter sido a matéria 
objeto de inúmeras decisões do STJ. Como agravante, 
tentou-se legitimá-lo com a falsa assertiva de que implicaria 
‘evidentes benefícios para o contribuinte’! 
Por primeiro, ao pretender externar suposta interpretação 
acerca de dispositivo legal já exaustivamente apreciado pelo 
Poder Judiciário (com o que não mais se verificava qualquer 
dúvida ou obscuridade a ser sanada), resta claro que o art. 
3º da LC 118, ao invés de encontrar fundamento de validade 
no art. 106, I, do CTN, acabou por contrariá-lo frontalmente. 
Afinal, não mais sendo possível, muito menos necessário, 
aclarar o que já fora definitivamente aclarado pelo Poder 
Judiciário, disto resulta inequívoco ter havido má utilização 
do expediente, sem o alegado amparo do art. 106, I, do CTN 
por tratar-se de hipótese à qual era o mesmo 
manifestamente inaplicável. 
A efetiva necessidade de uma norma interpretativa para o 
aclaramento da matéria envolvida é condição sine qua non 
para a validade de qualquer dispositivo editado ao amparo 
do art. 106, I, do CTN. Ausente tal necessidade, será 
inexoravelmente inválido o dispositivo que falsamente 
pretendera fundamentar-se na excepcional autorização 
constante do Código Tributário. 
De outro lado, a tentativa de interpretação do art. 168, I, do 
CTN, em sentido oposto àquele consolidado no âmbito do 
STJ, caracteriza abuso do poder de legislar e desvio de 
finalidade do ato legislativo em questão. 
Com efeito, sempre que o Estado pretender utilizar meio não 
adequado para a finalidade envolvida, ou mesmo valer-se de 
determinado instrumento, método ou procedimento para, 
contornando vedação legal ou constitucional, atingir 
indiretamente a mesma finalidade que, por qualquer razão, 
não lhe seria possível atingir de forma direta, configurar-se-
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á o desvio de finalidade. Disto resultará, por conseqüência, a 
nulidade do ato praticado, seja ele de natureza executiva ou 
legal. 
Canotilho qualifica o desvio de finalidade do ato legislativo 
como ‘excesso de poder legislativo’, demonstrando ser 
igualmente aplicável aos atos legislativos a figura do desvio 
de poder dos atos administrativos e ressaltando que ‘sempre 
que a norma atribui a uma autoridade ou órgão de 
administração um poder com vista a determinado fim 
(condicionante do exercício da sua competência) e essa 
autoridade ou órgão prossegue fins distintos dos fixados pela 
norma, a decisão ou deliberação (acto administrativo) que 
adopte deve considerar-se viciada de nulidade’. 
Como alerta Miguel Reale, ‘alegar-se-á que a lei pode tudo, 
até mesmo converter o vermelho em verde, para eliminar 
proibições e permitir a passagem de benesses, mas há erro 
grave nesse raciocínio. As vedações constitucionais, quando 
ladeadas em virtude de processos oblíquos, caracterizam 
desvio de poder e, como tais, são nulas de pleno direito. Não 
se creia que só haja desvio de poder por parte do Executivo’, 
pois o ato legislativo ‘não escapa da mesma increpação se a 
lei configurar o emprego malicioso de processos tendentes a 
camuflar a realidade, usando-se dos poderes inerentes ao 
‘processo legislativo’ para atingir objetivos que não se 
compadecem com a ordem constitucional’. 
As lições de Canotilho e Miguel Reale aplicam-se como luva 
ao caso concreto. Camuflou-se a realidade em processo 
oblíquo cujo único objetivo, ao invés de verdadeiramente 
interpretar dispositivo legal que justificasse tal providência, 
foi o de anular, inclusive retroativamente, entendimento 
jurisprudencial que se mostrava benéfico aos contribuintes e 
prejudicial aos interesses do fisco. Enquanto, na referida EM 
152/MF, declara-se que o dispositivo em questão teria o 
condão de (a) eliminar dúvidas acerca do alcance do art. 
168, I, do CTN, (b) beneficiar o contribuinte e a Fazenda 
Pública e (c) homenagear a segurança jurídica, vê-se que, 
na realidade, (i) as supostas dúvidas já haviam sido há 
muito solucionadas pelo STJ, (ii) implicando a nova 
interpretação manifesto prejuízo aos contribuintes e (iii) 
desrespeito à segurança jurídica. 
Ou seja, adotou-se um mecanismo próprio para determinada 
finalidade, declarou-se que o objetivo pretendido seria 
efetivamente aquele adequado para o mecanismo adotado, 
mas, na verdade, o objetivo perquirido foi exatamente 
oposto àquele declarado e ao fixado pela norma excepcional 
que autorizaria a sua adoção. O vício de 
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inconstitucionalidade daí resultante é patente, como aponta 
Caio Tácito: 
‘O abuso do poder legislativo, quando excepcionalmente 
caracterizado, pelo exame dos motivos, é vício especial de 
inconstitucionalidade da lei pelo divórcio entre o endereço 
real da norma atributiva da competência e o uso ilícito que a 
coloca a serviço de interesse incompatível com a sua 
legítima destinação.’ 
Pelas mesmas razões, resta claro que o art. 3° da LC 118 
não apenas usurpou a competência do Poder Judiciário 
(como já alertou o Min. Carlos Velloso, no Brasil ‘quem 
interpreta a lei, em caráter definitivo, é o Poder Judiciário’), 
como foi ainda além, pois desobedeceu e afrontou a 
orientação que já havia sido firmada pelo Superior Tribunal 
de Justiça acerca do mesmo tema, contrariando os princípios 
da segurança jurídica; boa-fé e moralidade (além da 
irretroatividade) que, a teor do art. 37 da Constituição 
Federal, devem pautar as relações entre a Administração 
Pública e os administrados. O lobo travestiu-se de lebre: por 
dispositivo declarado como apenas interpretativo e benéfico 
aos contribuintes, pretendeu-se, marotamente, anular a 
interpretação já firmada pelo STJ, esta sim benéfica aos 
contribuintes. 
Nem se alegue que a interpretação dada pelo STJ ao art. 
168, I, do CTN não seria correta. Não se cuida, a esta altura 
dos acontecimentos, de averiguar se o entendimento 
firmado pelo STJ foi ou não o mais adequado. Aliás, sequer 
se cogita de qualquer alteração da jurisprudência do STJ, 
mesmo porque, à vista das peculiaridades envolvidas, 
igualmente atentaria contra a segurança jurídica. Trata-se, 
no presente caso, de assegurar a necessária obediência à 
orientação definitivamente firmada pelo Poder Judiciário 
acerca de determinado tema. 
O eventual benefício que teria o erário caso atingisse a 
Administração Pública o propósito pretendido pelo art. 3° da 
LC 118 (obrigação de devolver os valores indevidamente 
recolhidos a título de tributos sujeitos a lançamento por 
homologação apenas no prazo de 5 anos) seria certamente 
desprezível em comparação aos graves efeitos que uma 
postura governamental nociva, contraditória, arrogante, 
desrespeitosa em relação ao Poder Judiciário e aos vários 
princípios constitucionais antes referidos impinge ao país, às 
suas instituições e ao seu povo. O contribuinte tem o direito 
de confiar na Administração, não podendo ser por ela 
surpreendido e prejudicado quando pautou sua conduta, 
organizou suas atividades, provisões, etc. conforme a 
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jurisprudência pacífica da mais alta corte do país competente 
para o exame de determinada matéria. 
O fato de que se é extremamente grave. Estamos diante de 
mais uma séria afronta aos direitos dos contribuintes (na 
esteira de tantas que têm ocorrido nos últimos tempos), 
mas, desta vez, também o Poder Judiciário foi diretamente 
afrontado, sendo indispensável a pronta resposta de sua 
parte, sob pena de restarem prejudicados o próprio Estado 
Democrático de Direito, a harmonia e a independência entre 
os Poderes. O Poder Executivo precisa aprender a acatar as 
decisões do Poder Judiciário, precisa efetivamente 
implementar os procedimentos de transparência, boa-fé e 
não surpresa de que tanto se fala nos pronunciamentos 
oficiais e que soam tão convincentes aos leigos e aos 
incautos. 
A Administração Pública não pode faltar com a ética, não 
pode desobedecer — direta ou indiretamente, valendo-se de 
subterfúgios ou estratagemas tortuosos — as decisões 
judiciais que se mostrem contrárias aos seus interesses, sob 
pena de ruir todo o sistema jurídico, além de ficar 
moralmente impedida de coibir igual postura por parte dos 
contribuintes. 
Se tanto não bastasse, cumpre apontar que, se o desiderato 
da Administração fosse realmente atingido, tal implicaria 
distorções concorrências gravíssimas (contrariando os 
princípios da isonomia e da neutralidade da tributação para 
fins concorrências), pois os contribuintes, ainda que 
integrantes de um mesmo setor de atividade econômica, 
ver-se-iam em situações distintas, com profundos reflexos 
em suas situações patrimoniais conforme tivessem ou não 
tido a ‘boa sorte’ de já se encontrarem amparados por uma 
das milhares de decisões finais já proferidas pelo STJ acerca 
da matéria. 
Como ficariam, por exemplo, os contribuintes do setor 
cafeeiro que ainda não tivessem obtido decisões finais em 
seus processos de recuperação dos valores indevidamente 
recolhidos mais de cinco anos antes da formulação dos 
respectivos pleitos, a título da cota de contribuição ao IBC, 
frente àqueles que já as obtiveram e puderam recuperar em 
definitivo os respectivos montantes?! 
Por último, registre-se que não será possível, sequer, 
legitimar a eventual aplicação do disposto no art. 3º da LC 
118 apenas em relação aos pagamentos ocorridos após a 
sua publicação, pois, por todas as razões já expostas, os 
vícios de que padece são insanáveis. Ademais, tal implicaria 
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legislar positivamente em sentido distinto daquele 
pretendido pelo legislador, o que não se admite em nosso 
sistema jurídico. Se a intenção for de que os pagamentos de 
tributos sujeitos a lançamento por homologação passem a 
implicar a imediata extinção do crédito tributário, deverá ser 
alterada a própria redação do art. 168, I, do CTN, na medida 
em que a redação atual já teve os seus efeitos jurídicos 
definidos pelo Poder Judiciário, conforme exaustivamente 
demonstrado. 
Exatamente este procedimento foi adotado, pela própria LC 
118, em relação ao artigo 174, I, do CTN. De fato, a redação 
original deste dispositivo era no sentido de que a prescrição 
da ação para a cobrança do crédito tributário seria 
interrompida, dentre outras hipóteses, pela ‘citação pessoal 
feita ao devedor’, enquanto o art. 8°, § 2°, da Lei n. 
6.830/80 prevê que tal interrupção se daria pelo simples 
‘despacho do juiz que ordenar a citação’. Considerando os 
precedentes do STJ no sentido de que a previsão constante 
da Lei n. 6.830/80 contrariaria o disposto no art. 174, I, do 
CTN, alterou-se, pela mesma LC 118, a redação deste último 
dispositivo, a fim de ficar consoante à redação daquele 
(interrupção da prescrição pelo despacho que ordenar a 
citação em execução fiscal). Já no que respeita ao art. 168, 
I, do CTN, ao invés de se adotar o mesmo procedimento, 
optou-se por uma ‘solução mágica’, tida como passível de, 
legítima aplicação retroativa. 
Diz o adágio que ‘quem tudo quer, tudo perde’. No afã de, 
maquiavelicamente, neutralizar a jurisprudência do STJ 
também em relação aos pagamentos passados, perdeu a 
Administração a oportunidade de alterar a redação do 
próprio art. 168, I, do CTN e, agora, caso assim venha a 
pretender, deverá apresentar novo projeto de lei 
complementar para tal finalidade. 
Enquanto subsistir a redação atual do art. 168, I, do CTN, 
contudo, continuará aplicável in totum, igualmente e por 
conseqüência, a interpretação que lhe foi dada pelo Superior 
Tribunal de Justiça. 
IV — Conclusões 
À vista de todo o exposto, conclui-se que: 
a) O nosso ordenamento jurídico (art. 106, I, do CTN) 
admite a utilização das chamadas leis interpretativas em 
matéria fiscal. Todavia, estas apenas se legitimarão quando 
verdadeiramente interpretativas, isto é, quando tiverem por 
objeto dispositivo cujo conteúdo realmente necessite ser 
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aclarado. Outrossim, ainda que legitimamente 
interpretativas, somente poderão retroagir quando não 
prejudicarem os contribuintes. 
b) O art. 3° da LC 118/2005 contrariou o disposto no próprio 
art. 106, I, do CTN em que pretendeu se fundamentar, por 
ser manifestamente incabível a edição de lei interpretativa 
tendo por objeto dispositivo legal que já fora 
exaustivamente interpretado pelo Poder Judiciário, em 
especial quando a suposta interpretação pretendida mostra-
se contrária à pacífica jurisprudência atinente ao tema. 
c) O dispositivo em questão é, ainda, inconstitucional, pois, 
ao pretender contornar a jurisprudência já consolidada 
acerca da matéria, incorreu em manifesto desvio de 
finalidade e abuso do poder legislativo, usurpando a 
competência do Poder Judiciário, desobedecendo à 
orientação firmada pelo STJ e afrontando aquele Tribunal, 
em clara violação aos princípios da independência e 
harmonia dos poderes, segurança jurídica, irretroatividade, 
boa-fé, moralidade, isonomia e neutralidade da tributação 
para fins concorrências. 
d) A gravidade da situação e a ousadia demonstrada pela 
Administração impõem uma pronta resposta por parte do 
Poder Judiciário. 
e) Sendo nulo o art. 3° da LC 118/2005 e não tendo sido 
alterada a redação do art. 168, I, do CTN, este último 
subsiste integralmente, sem qualquer inovação e com todos 
os efeitos jurídicos daí decorrentes, inclusive no que respeita 
à plena aplicabilidade da interpretação consolidada na última 
instância judicial competente para tanto. 
f) Na pior das hipóteses, caso, por absurdo, se entenda 
possível afastar os vícios insanáveis de que padece o art. 3º 
da LC 118/2005, somente poderia ser a suposta 
‘interpretação’ ali contida aplicável aos pagamentos 
verificados na sua vigência. Isto porque jamais poderia 
retroagir para, em prejuízo aos interesses dos contribuintes, 
atribuir a fatos pretéritos efeitos jurídicos distintos daqueles 
resultantes da lei então em vigor, em obediência aos 
princípios da segurança jurídica e irretroatividade. 
(grifamos) 
Mercê das ponderáveis razões sustentadas, a euforia negativa 
carreada pela novel legislação impõe tão-somente uma interpretação do 
dispositivo sobre como aplicá-lo, sem contudo olvidarmos o 
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enfrentamento das questões postas, com os olhos voltados para a 
jurisprudência orientadora dos julgados e que visam a pacificação social, 
hoje conturbada pela perplexidade gerada por um novel diploma, tantos 
anos após a edição do CTN. Entretanto, nos meus olhos de ver, nem tudo 
está perdido, senão vejamos. 
Preliminarmente, convém uma superficial abordagem sobre os 
estágios dos nossos julgados. 
Sob esse espectro, é possível sintetizar os estágios do 
pensamento jurídico das Turmas de Direito Público, superadas as matérias 
divergentes entre colegiados com a mesma competência ratione materiae 
e a natureza dialética da ciência jurídica, que a Primeira Seção desta Corte 
passou a concluir que: 
(a) nas ações em que se questiona a devolução (repetição ou 
compensação) de tributos lançados por homologação não declarados 
inconstitucionais pelo STF, aplica-se a tese dos “cinco mais cinco”, vale 
dizer, 5 (cinco) anos de prazo decadencial para consolidar o crédito 
tributário a partir da homologação expressa ou tácita do lançamento e 5 
(cinco) anos de prazo prescricional para o exercício da ação; 
(b) nas ações em que se questiona a devolução (repetição ou 
compensação) de tributos lançados por homologação declarados 
inconstitucionais pelo STF, o termo a quo da prescrição era: — a data da 
publicação da resolução do Senado Federal nas hipóteses de controle 
difuso de constitucionalidade (EREsp 423.994/MG); e — a data do trânsito 
em julgado da decisão do STF que, em controle concentrado, concluiu pela 
inconstitucionalidade do tributo (REsp 329.444/DF). 
Mister destacar que essa corrente jurisprudencial fundou-se 
em notável sentimento ético-fiscal, considerando o contribuinte que, 
fincado na presunção de legalidade e legitimidade das normas tributárias, 
adimplira a exação e surpreendido com a declaração de 
 
 
17
Do Prazo Prescricional para o Exercício do Direito de o Contribuinte Pleitear a Compensação/Repetição do 
Indébito Referente a Tributos Sujeitos a Lançamento por Homologação: ... 
inconstitucionalidade difusa entrevia a justa oportunidade de se ressarcir 
daquilo que pagara de boa-fé. Ressoava injusto impor-lhe a prescrição da 
data do pagamento que fizera baseado na atuação indene do legislador. 
Evoluindo em face de sua mutação ideológica, posto alterada 
in personae na sua composição, a Seção de Direito Público no último 
período ânuo, uniformizou essa questão do tempo nas relações tributárias, 
firmando o entendimento de que: 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AÇÀO DE 
REPETIÇÃO DE INDÉBITO. TRIBUTO SUJEITO A 
LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. PRESCRIÇÃO. 
TERMO INICIAL. 
1. Versando a lide tributo sujeito a lançamento por 
homologação, a prescrição da ação de 
repetição/compensação de valores indevidamente recolhidos 
deve obedecer o lapso prescricional de 5 (cinco) anos 
contados do término do prazo para aquela atividade 
vinculada, a qual, sendo tácita, também se opera num 
qüinqüênio. 
2. O E. STJ reafirmou a cognominada tese dos 5 (cinco) mais 
5 (cinco) para a definição do termo a quo do prazo 
prescricional, nas causas in foco, pela sua Primeira Seção no 
julgamento do ERESP n. 435.835/SC, restando irrelevante 
para o estabelecimento do termo inicial da prescrição da 
ação de repetição e/ou compensação, a eventual declaração 
de inconstitucionalidade do tributo pelo E. STF. 
3. Conseqüentemente, o prazo prescricional para a 
repetição ou compensação dos tributos sujeitos a 
lançamento por homologação começa a fluir decorridos 5 
(cinco) anos, contados a partir da ocorrência do fato 
gerador, acrescidos de mais um qüinqüênio computado 
desde o termo final do prazo atribuído ao Fisco para verificar 
o quantum devido a título de tributo. 
4. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg RESP 
638.248/PR, 1ª Turma, desta relatoria, DJU de 28/02/2005) 
Sedimentada a jurisprudência, a bem da verdade, em 
inquietante ambiente, porquanto, no seu âmago, entendia a Seção que 
tangenciara o pressuposto da lesão ao direito e a correspondente actio 
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nata, em prol de uma definição jurisprudencial nacional e de pacificação 
das inteligências atuantes no cenário jurídico, adveio a LC 118/2005, 
publicada no DOU de 09/02/2005 e, com o escopo expresso de 
“interpretar” o art. 168, I, do CTN, que assenta que: “O direito de pleitear 
a restituição extingue-se com o decurso do prazo de 5 (cinco) anos, 
contados: I — nas hipóteses dos incisos I e II do art. 165, da data da 
extinção do crédito tributário;”, dispôs no seu art. 3°: 
Art. 3º Para efeito de interpretação do inciso I do art. 168 da 
Lei n. 5.172, de 25 de outubro de 1966 — Código Tributário 
Nacional, a extinção do crédito tributário ocorre, no caso de 
tributo sujeito a lançamento por homologação, no momento 
do pagamento antecipado de que trata o § 1° do art. 150 da 
referida Lei. 
Complementando, arrematou no art. 4°: 
Art. 4° Esta Lei entra em vigor 120 (cento e vinte) dias após 
sua publicação, observado, quanto ao art. 3°, o disposto no 
art. 106, inciso I, da Lei n. 5.172, de 25 de outubro de 1966 
— Código Tributário Nacional. 
Muito embora a lei o faça expressamente, a doutrina clássica 
do tema assentou a contemporaneidade da lei interpretativa à lei 
interpretada, aplicando-se-lhe aos fatos pretéritos. Aspecto de relevo que 
assoma é a verificação sobre ser a novel lei, na parte que nos interessa, 
efetivamente interpretativa. 
Sob esse ângulo, é cediço que lei para ser considerada 
interpretativa, deve assim declarar-se e não criar direito novo, sem 
prejuízo de assim mesmo ter seu caráter interpretativo questionado. 
É cediço no direito nacional e alienígena que: 
Denominam-se leis interpretativas as que têm por objeto 
determinar, em caso de dúvida, o sentido das leis 
existentes, sem introduzir disposições novas, {nota: A 
questão da caracterização da lei interpretativa tem sido 
objeto de não pequenas divergências, na doutrina. Há a 
corrente que exige uma declaração expressa do próprio 
legislador (ou do órgão de que emana a norma 
 
 
19
Do Prazo Prescricional para o Exercício do Direito de o Contribuinte Pleitear a Compensação/Repetição do 
Indébito Referente a Tributos Sujeitos a Lançamento por Homologação: ... 
interpretativa), afirmando ter a lei (ou a norma jurídica, que 
não se apresente como lei) caráter interpretativo. Tal é o 
entendimento da AFFOLTER (Das intertemporale Recht, vol. 
22, System des deutschen bürgerlichen Uebergangsrechts, 
1903, pág. 185), julgando necessária uma 
Auslegungsklausel, ao qual GABBA, que cita, nesse sentido, 
decisão de tribunal de Parma, veio dar o apoio da sua 
grande autoridade, achando que, além de lhe parecer 
impossível que o legislador não tenha a declarar tal modo de 
ver, lhe parece perigosíssima a opinião contrária (Teoria 
della retroattivitá delle leggi, vol. 1, 3ª ed. 1891, pág. 28. O 
autor mudou sensivelmente a opinião, que sustentara na 2ª 
ed. do mesmo volume da sua célebre obra (pág. 27, nota 2), 
quando afirmava que ‘a me pare impossibile che daí tenore 
stesso della legge interpretativa non abbia a risultare 
chiaramente questo suo carattere’. Compreensão também 
de VESCOVI (Intorno alla misura dello stipendio dovuto alle 
maestre insegnanti nelle scuole elementari maschili, in 
Giurisprudenza italiana, 1904, II, cols. 1191, 1204) e a que 
adere DUGUIT, para quem nunca se deve presumir ter a lei 
caráter interpretativo — ‘os tribunais não podem reconhecer 
esse caráter a uma disposição legal, senão nos casos em 
que o legislador lho atribua expressamente’ (Traité de droit 
constitutionnel, 3ª ed., vol. 2°, 1928, pág. 280). Com o 
mesmo ponto de vista, o jurista pátrio PAULO DE LACERDA 
concede, entretanto, que seria exagero exigir que a 
declaração seja inserida no corpo da própria lei não vendo 
motivo para desprezá-la se lançada no preâmbulo, ou feita 
noutra lei; rejeita, porém — e há coerência nisso — 
argumentos e palavras tirados de mensagens, relatórios, 
pareceres, discursos e mais peças pertencentes à elaboração 
legislativa (Da lei em geral, sua retroatividade, revogação e 
interpretação, n. 266, vol. 1º do Manual do Código civil 
brasileiro, da sua direção, com vários colaboradores, 2ª tir., 
1929, pág. 266). Encarada a questão, do ponto de vista da 
lei interpretativa por determinação legal, outra indagação, 
que se apresenta, é saber se, manifestada a explícita 
declaração do legislador, dando caráter interpretativo, à lei, 
esta se deve reputar, por isso, interpretativa, sem 
possibilidade de análise, por ver se reúne requisitos 
intrínsecos, autorizando uma tal consideração. Pela 
afirmativa, autores antigos (cits. no 3° vol. do nosso 
Tratado, n. 25, nota h), com apoio, mais recentemente, de 
PACIFICI-MAZZONI (Istituzioni di diritto civile italiano, 5ª 
ed., VENZI, vol. 1°, 1929, pág. 111 e nota 4), MORELLI 
(La funzione leggislativa, 1893, pág. 367) e BIANCHI 
(Corso di Codice civile italiano, vol. 1°, Principii generali sulle 
leggi, 1888, pág. 978). ROUBIER (Les conflits de lois dans 
le temps — théorie dite de la non rétroactivité de loais, vol. 
1°, 1929, págs. 479 e 481-482) informa que a 
jurisprudência se inclinou sempre diante dessas disposições, 
mesmo quando a lei falsamente se dava de interpretativa, 
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ao passo que, em geral, relutou em admitir a existência de 
interpretação autêntica, fora desses casos. Essa 
compreensão se apresenta, evidentemente, como a única 
coerente com a índole e os intuitos da interpretação 
autêntica. Se esta vive, para fazer prevalecer a vontade 
livremente manifestada e onipotente do legislador, que, em 
face de entendimentos controvertidos, intervém para pôr 
termo às dúvidas, estabelecendo o modo definitivo de 
compreender a lei anterior; se pode ele atuar também, 
quando queira que a norma jurídica tenha inteligência 
diferente da que lhe vem sendo, uniformemente, dada; se 
lhe é reconhecida a faculdade de determinar uma 
interpretação errada, defeituosa, injusta: — como pretender 
que essa vontade, destinada a se impor à compreensão dos 
juizes, fique, entretanto, à mercê dessa compreensão, para 
dizer se houve realmente interpretação, quando isso ficou 
expressamente declarado na lei interpretativa? SAVIGNY 
coloca a questão nos seus precisos termos, ensinando: 
‘trata-se unicamente de saber se o legislador fez, ou quis 
fazer uma lei interpretativa, e, não, se na opinião do juiz 
essa interpretação está conforme com a verdade’ (System 
des heutigen romis-chen Rechts, vol. 8°, 1849, pág. 513). 
Mas, não é possível dar coerência a coisas, que são de si 
incoerentes, não se consegue conciliar o que é inconciliável. 
E, desde que a chamada interpretação autêntica é realmente 
incompatível com o conceito, com os requisitos da 
verdadeira interpretação (v., supra, a nota 55 ao n. 67), não 
admira que se procurem torcer as conseqüências inevitáveis, 
fatais de tese forçada, evitando-se-lhes os perigos. 
Compreende-se, pois, que muitos autores não aceitem o 
rigor dos efeitos da imprópria interpretação. Há quem, como 
GABBA (Teoria della retroattività delle leggi, 3.ª ed., vol. 
1°, 1891, pág. 29), que invoca MAILHER DE CHASSAT 
(Traité de la rétroactivité des lois, vol. 1°, 1845, págs. 131 e 
154), sendo seguido por LANDUCCI (Trattato storico-
teorico-pratico di diritto civile francese ed italiano, versione 
ampliata del Corso di diritto civile francese, secondo il 
metodo dello Zachariae, di Aubry e Rau, vol. 1° e único, 
1900, pág. 675) e DEGNI (L’interpretazione della legge, 2ª 
ed., 1909, pág. 101), entenda que é de distinguir quando 
uma lei é declarada interpretativa, mas encerra, ao lado de 
artigos que apenas esclarecem, outros introduzindo 
novidade, ou modificando dispositivos da lei interpretada. 
PAULO DE LACERDA (loc. cit.) reconhece ao juiz 
competência para verificar se a lei é, na verdade, 
interpretativa, mas somente quando ela própria afirme que o 
é. LANDUCCI (nota 7 à pág. 674 do vol. cit.) é de 
prudência manifesta: ‘Se o legislador declarou interpretativa 
uma lei, deve-se, certo, negar tal caráter somente em casos 
extremos, quando seja absurdo ligá-la com a lei 
interpretada, quando nem mesmo se possa considerar a 
mais errada interpretação imaginável. A lei interpretativa, 
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pois, permanece tal, ainda que errônea, mas, se de modo 
insuperável, que suplante a mais aguda conciliação, 
contrastar com a lei interpretada, desmente a própria 
declaração legislativa.’ Outros são mais positivos, 
sustentando claramente que não basta a declaração do 
legislador, para considerar-se interpretativa a lei, que 
estabeleça direito novo; é a lição de STOLFI (Diritto civile, 
vol. 1º, Parte generale, I, 1919, pág. 595). Muito mais 
categórico é DUGUIT, numa página, que acha 
correspondência na exposição de BONNECASE (Le sens et 
la portée de la règle de la non-retroactivité des lois — no 
vol. 2° do seu Supplément au Traité théorique et pratique de 
droit civil, de BAUDRY-LACANTINÈRIE e outros, 1925, 
pág. 32): ‘Pouco importa que o legislador, para cobrir o 
atentado ao direito, que comete, dê a sua lei o caráter 
interpretativo. É um ato de hipocrisia, que não pode cobrir 
uma violação flagrante do direito’ (Traité de droit 
constitutionnel, 3ª ed., vol. 2°, 1928, págs. 274-275). A 
preocupação de investigar a natureza da lei, por verificar se 
é interpretativa, domina, entretanto, a doutrina. 
Considerando que o legislador, em face de lei, cujo 
entendimento era motivo de dúvida, pode em vez de 
interpretá-la, em vez de lhe explicar a substância, substituí-
la por outra, há quem (MARCADÉ, Explication théorique et 
pratique du Code Napoleón, 5ª ed., vol. 12, 1859, pág. 39) 
só admita interpretação autêntica, se a lei nova não encerrar 
qualquer inovação; essa opinião corresponde à fórmula 
corrente (cits. no 32 vol. do nosso Tratado, nota r ao n. 25), 
cuja tradução está claramente feita num acórdão da Corte 
de Apelação de Luca, fixando os seguintes requisitos: a) não 
deve a lei interpretativa introduzir novidade, mas dizer 
somente o que pode reconhecer-se virtualmente 
compreendido na lei precedente; b) não deve modificar o 
disposto na lei precedente, mas explicar, declarar aquilo 
que, de modo mais ou menos imperfeito, já se continha na 
lei preexistente (acórdão de 12 de abril de 1900, in Foro 
italiano, 1900, I, pág. 978). BERGMANN (Das Verbot des 
rückwirkenden Kraft neuer Gesetze in Privatrecht, 1818, 
pág. 63) chega a ponto de considerar que a verificação do 
caráter interpretativo de uma lei é questão de fato, que o 
juiz deve apurar livremente. Como, porém, se apresentem, 
na realidade, leis de interpretação por declaração expressa 
do legislador e leis, cuja natureza interpretativa — de acordo 
com o entendimento comum — resulta de elementos 
intrínsecos e objetivos, uma corrente eclética se formou 
admitindo a alternativa. É o que ensina FERRARA, 
definindo: “a lei interpretativa é aquela que, por expressa 
disposição ou pela sua intenção reconhecível, quer 
determinar o sentido de uma lei precedente, para que seja 
aplicada de tal modo” (Trattato di diritto civile italiano, vol. 
1° e único, 1921, pág. 208). Note-se, entretanto, que os 
autores, cuja opinião é esta, muito se preocupam em fixar 
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que, se o caráter de interpretação autêntica não é declarado 
expressamente, deve ser demonstrado de modo 
absolutamente certo, com a advertência de BIANCHI: será 
necessário que o caráter de uma interpretação autêntica 
fique clarissimamente demonstrado e, apresentando-se 
qualquer dúvida, deve jazer considerar a disposição, de que 
se trata, como lei nova (vol. cit., pág. 978). Como se pode, 
entanto, reconhecer esse caráter intrínseco da lei 
interpretativa? Logo se percebe quanto é delicada a questão, 
como é difícil dar-lhe solução. ROUBIER, que assinala ter 
sido o assunto muitas vezes agitado pelos autores, com 
recente tentativa de ROUAST (que analisa e critica), refere 
que até agora não houve um resultado satisfatório. 
Apresenta esta fórmula: “É, pela sua natureza, interpretativa 
a lei que, sobre um ponto em que a regra de direito é incerta 
ou controvertida, vem consagrar uma solução, que poderia 
ter sido adotada pela só jurisprudência.” (vol. cit., pág. 482, 
e nota 2, e 483). (Eduardo Espínola e Eduardo Espínola Filho 
in A Lei de Introdução ao Código Civil Brasileiro, Vol. I, 3ª 
ed., pág. 294 a 296, grifamos) 
Superada essa elegante questão, subjaz outra tão instigante 
quanto à primeira; a saber: 
A lei interpretativa é de reconhecer efeito retroativo? ou tem 
ela, apenas, aplicação imediata, sem ofensa às situações 
jurídicas definitivamente constituídas, sem prejuízo da 
execução do ato jurídico perfeito? 
A doutrina francesa, seguindo a opinião tradicional, entende 
não constituir direito novo a lei interpretativa, pois se limita 
a declarar, a precisar a lei que preexiste, tornando-a mais 
clara e de mais fácil aplicação; não é, assim, uma lei nova, 
que possa entrar em conflito com a interpretada, confunde-
se, ao invés, com esta, faz corpo com ela. E os autores 
italianos não dissentem dessa opinião, que tem repercussão 
internacional. Como nos ilustrou a relação da legislação 
comparada, códigos há, como o austríaco (art. 8°), que 
ligam uma importância considerável à interpretação da lei 
pelo próprio legislador; outros, como o argentino (art. 4º), 
apenas ressalvaram a não incidência dos casos julgados, sob 
os efeitos das leis, que têm por objeto esclarecer ou 
interpretar anteriores; o que também resulta do art. 9°, 2ª 
al., do Código chileno, dando as leis, que se limitam a 
declarar o sentido de outras, como incorporadas a estas, 
sem afetarem os efeitos das sentenças judiciais, executórias 
no período intermédio; o português proclama (art. 8º) a 
aplicação retroativa da lei interpretativa, reduzindo-a, 
porém, a nada a ressalva de não ofender direitos adquiridos. 
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Declarada expressamente, pelo Código de direito canônico 
(art. 17, parágrafo 2°), a retroatividade da lei interpretativa 
não passou para o Código civil italiano {nota: No projeto de 
código civil italiano (de 1965), havia a declaração de que a 
lei interpretativa, que não disponha diversamente, aplica-se 
os casos anteriores, em que não haja transação ou decisão 
definitiva. A comissão de coordenação suprimiu o 
dispositivo, por entender que se não deviam decretar leis 
interpretativas, “para não criar exceções ao princípio geral 
da irretroatividade das leis”.}, mas, informa FAGGELLA que 
a legislação italiana é rica de leis interpretativas, tornadas 
necessárias pelo modo apressado por que são redigidas e 
discutidas as leis. 
Pouco importa que, para muitos, formando a opinião 
tradicional, retroaja a lei interpretativa, a fim de, 
confundindo-se com a interpretada, reger as relações, que 
nasceram sob a autoridade desta, sem respeito a quaisquer 
direitos adquiridos com base num entendimento, que a lei 
interpretativa repeliu — salvo quando se tratar de causa: 
finitae; e que, para a corrente que mais se avoluma, essa 
retroatividade seja apenas aparente, pois, formando a 
norma interpretativa e a interpretada um corpo só, é esta 
que deve ser considerada como tendo vigor, desde o início, 
com o sentido dado pela interpretativa, que se limita a 
revelar o que na outra estava oculto. Os partidários dessa 
segunda orientação, a despeito da ficção criada, também 
assentam que as causae finitae não sofrem a influência da 
interpretação autêntica, que venha dar a norma jurídica 
inteligência diferente da que tivera na sentença passada em 
julgado, ou na transação. 
Do ponto de vista prático, os resultados são os mesmos. 
Tanto faz aplicar a lei interpretada, com o entendimento que 
lhe deu a interpretativa, a todos os fatos anteriores a esta, 
que ainda não tinham tido solução definitiva, antes da sua 
vigência, como aplicar a lei interpretativa a esses fatos 
anteriores, ainda não definitivamente solucionados. É 
sempre a interpretação, obrigatoriamente firmada pela lei 
posterior, que alcança as relações jurídicas anteriores. E é a 
lei interpretativa, que, na fórmula de BÖHLAU se aplica 
àqueles casos anteriores, nos quais, mesmo quando não 
tivesse surgido a interpretação autêntica, a lei interpretada 
poderia invocar-se e aplicar-se, em virtude de 
convencimento científico, com o sentido, que lhe deu, 
autoritariamente, a lei interpretativa {nota: A. PACCHONI 
(Diritto civile italiano, I. Le preleggi, vol. 1°, 2ª ed., 1937, 
pág. 222), que também não admite haver, no caso, 
retroatividade, e sustenta a ficção, não escapou, entretanto, 
que ‘se têm, certamente, os mesmos efeitos práticos, como 
se aquela dada matéria viesse regulada ex novo (em 
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conformidade com uma ou outras das interpretações dadas 
hinc et inde à lei velha) e com efeito retroativo’. E não há 
insistir no assunto, senão para recordar, com ROUBIER (Les 
conflits de lois dans le temps — théorie dite de la non 
rétroactivité des lois, vol. 1°, 1929, pág. 474), que ‘a teoria 
da retroatividade das leis de interpretação é de um valor 
prático discutível’, ‘nem será de surpreender que os 
jurisconsultos modernos do direito transitório se esforcem 
por limitar-lhe o campo de aplicação’.}. (Eduardo Espínola e 
Eduardo Espínola Filho in A Lei de Introdução ao Código Civil 
Brasileiro, vol. I, 3ª ed., pág. 296 a 297, grifamos) 
Desta sorte é inequívoco que a Lei interpretativa procura 
restaurar o melhor entendimento da norma. 
Deveras, em sendo interpretativa, põe-se a questão de sua 
aplicação imediata ou retroativa, porquanto o CTN, no art. 106, é 
cristalino ao admitir a sua incidência aos fatos geradores pretéritos, 
ressalvados os consectários punitivos por eventual infração ao dispositivo 
ora aclarado e que está em pleno vigor, posto jamais declarado 
inconstitucional. 
A severa perplexidade gerada pelo advento da novel lei tantas 
décadas após, não a torna inconstitucional, tanto mais que, consoante 
reavivado, a jurisprudência vinha oscilando, e a ratio da lei interpretativa 
é exatamente conceder um norte para a adoção de regramentos dúbios, 
sem, contudo, impedir a interpretação que se imponha à própria Lei 
interpretativa, como visto anteriormente. 
Ademais, é manifestação jurisprudencial da nossa mais alta 
Corte que: 
(...) As leis interpretativas — desde que reconhecida a sua 
existência em nosso sistema de direito positivo — não 
traduzem usurpação das atribuições institucionais do 
Judiciário e, em conseqüência, não ofendem o postulado 
fundamental da divisão funcional do poder. 
Mesmo as leis interpretativas expõem-se ao exame e a 
interpretação dos juizes e tribunais. Não se revelam, assim, 
espécies normativas imunes ao controle jurisdicional. 
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A questão da interpretação de leis de conversão por medida 
provisória editada pelo Presidente da República. 
O princípio da irretroatividade somente condiciona a 
atividade jurídica do Estado nas hipóteses expressamente 
previstas pela Constituição, em ordem a inibir a ação do 
Poder Público eventualmente configuradora de restrição 
gravosa (a) ao ‘status libertatis’ da pessoa (CF, art. 5°, XL), 
(b) ao ‘status subjectionis’ do contribuinte em matéria 
tributária (CF, art. 150, III, ‘a’) e (c) à segurança jurídica no 
domínio das relações sociais (CF, art. 5°, XXXVI). 
Na medida em que a retroprojeção normativa da lei não gere 
e nem produza os gravames referidos, nada impede que o 
estado edite e prescreva atos normativos com efeito 
retroativo. 
As leis, em face do caráter prospectivo de que se revestem, 
devem, ordinariamente, dispor para o futuro. O sistema 
jurídico-constitucional brasileiro, contudo, não assentou, 
como postulado absoluto, incondicional e inderrogável, o 
princípio da irretroatividade. (ADI MC 605/DF, Rel. Min, 
Celso de Mello, Pleno, DJU 05/03/1993, grifamos) 
Nesse segmento, e sob essas luzes, é imperioso analisar a 
invocação da lei nos Tribunais Superiores, nos Tribunais Locais e nas 
instâncias inferiores. 
Os Tribunais Superiores somente conhecem de matéria 
prequestionada, nos termos das Súmulas 356 e 282, do STF, que assim 
dispõe, verbis: 
“282 — É inadmissível o recurso extraordinário quando não 
ventilada, na decisão recorrida, a questão federal suscitada.” 
“356 — O ponto omisso da decisão, sobre o qual não foram 
opostos embargos declaratórios, não pode ser objeto de recurso 
extraordinário, por faltar o requisito do prequestionamento.” 
Outrossim, é assente que o requisito do prequestionamento 
não é mero rigorismo formal, que pode ser afastado pelo julgador a que 
pretexto for. Ele consubstancia a necessidade de obediência aos limites 
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impostos ao julgamento das questões submetidas ao E. Superior Tribunal 
de Justiça, cuja competência fora outorgada pela Constituição Federal, em 
seu art. 105. Neste dispositivo não há previsão de apreciação originária 
por este E. Tribunal Superior de questões como a que ora sé apresenta. A 
competência para a apreciação originária de pleitos no C. STJ está 
exaustivamente arrolada no mencionado dispositivo constitucional, não 
podendo sofrer ampliação. 
Os Tribunais locais admitem o benefício nondum deducta 
deducendi do art. 517 do CPC, não extensivo às leis novas, que mesmo 
interpretativas não podem ser invocadas ex novo no Tribunal ad quem, 
por falta de previsão legal. 
Nesse sentido, tivemos a oportunidade de discorrer sobre o 
tema, verbis: 
O efeito devolutivo importa devolver ao órgão revisor da 
decisão a matéria impugnada com seus limites e 
fundamentos. Toda questão decidida tem uma extensão e 
seus fundamentos. Em face do princípio do duplo grau, o 
órgão revisor da decisão deve ser colocado nas mesmas 
condições em que se encontrava o juiz, para aferir se o 
mesmo incidiu nos vícios da injustiça e da ilegalidade. Por 
essa razão, e para obedecer essa identidade, é que se 
transfere ao tribunal (devolve-se) a matéria impugnada em 
extensão e profundidade. A extensão compreende a própria 
impugnação. Assim, como o recurso pode ser parcial ou 
total, de acordo com o conformismo ou não do recorrente, é 
preciso estabelecer as fronteiras dentro das quais o tribunal 
vai trabalhar. Aplica-se ao órgão ad quem o princípio da 
adstrição, segundo o qual não lhe é lícito ultrapassar os 
limites da impugnação. Desta sorte, sendo parcial o recurso, 
não pode o tribunal invadir a parte não recorrida. Assim, 
v.g., se a parte pleiteou duas prestações e somente obteve 
uma delas, o órgão superior fica adstrito à análise dessa 
parcela, sendo-lhe vedado sequer conhecer da outra, a cujo 
respeito a decisão transitou por força da sua 
inimpugnabilidade. O mesmo raciocínio engendra-se quando 
a decisão é terminativa, confinando-se na extinção sem 
mérito a matéria impugnada; por isso, não cabe ao tribunal 
invadir a questão de fundo. A extensão dessa transferência, 
característica do efeito devolutivo, importa que a devolução 
tenha como limite o próprio objeto da impugnação. Esse 
princípio vem explicitado ao longo da história processual, 
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através da máxima tantum devolutum quantum appellatum, 
expressa no art. 515, caput, do Código de Processo Civil. 
Decorrência do efeito devolutivo é a proibição de inovar-se 
no juízo do recurso, bem como a de conferir-se ao único 
recorrente uma decisão mais desfavorável do que aquela 
obtida em primeiro grau e submetida a reexame: é a 
denominada proibição de reformatio in pejus. (LUIZ FUX, in 
Curso de Direito Processual Civil, 1ª ed., 2000, Editora 
Forense, págs. 833-837) 
Consectário desse raciocínio é que a novel Lei Complementar 
n. 118, de 9 de fevereiro de 2005, aplica-se, tão-somente, aos fatos 
geradores pretéritos ainda não submetidos ao crivo judicial, pelo que o 
novo regramento não é retroativo mercê de interpretativo. É que a lei 
interpretativa, como toda lei, não pode retroagir. 
Acerca do tema, é riquíssima a doutrina clássica ao assentar: 
Nosso direito positivo, aliás harmonicamente com a boa 
doutrina sustentada desde o tempo do Império, e com os 
ensinamentos dos autores, que analisam sistemas 
semelhantes ao pátrio, o alcance da questão ainda diminui, 
eis que a lei, seja embora rotulada como interpretativa, ou 
assim reconhecida, nunca terá, só por isso, a virtude de 
retroagir, em detrimento de situações jurídicas 
definitivamente constituídas. 
No regime das Constituições de 1891 e 1934, as quais 
proibiam as leis retroativas, o dispositivo da Introdução ao 
Código civil servia para impedir que fossem prejudicados os 
direitos adquiridos, por efeito de uma lei interpretativa, 
porquanto, como vimos, uma corrente da doutrina sustenta 
que, na aplicação dessa lei ao passado, não há verdadeira, 
mas apenas aparente retroatividade. {nota: Ante a proibição 
constitucional de ter qualquer lei força retroativa no nosso 
regime anterior à carta de novembro de 1937, J. X. 
CARVALHO DE MENDONÇA chegou a afirmar que, entre nós, 
não existem leis interpretativas (Tratado de direito comercial 
brasileiro, vol. 1°, 2ª ed., 1930, n. 152), o que foi repetido 
por CARVALHO SANTOS (Código civil brasileiro interpretado, 
vol. 1°, 1934, págs. 51-52). Essa opinião mereceu a crítica 
do voto vencido do des. PAULO COLOMBO, do Tribunal de S. 
Paulo (em acórdão de 9 de novembro de 1937, publicado no 
vol. LXXIII da Revista Forense, 1938, págs. 98-99), o qual 
informa que não tem ela “encontrado grande apoio na 
jurisprudência, pois inúmeros são os arestos dando valor 
interpretativo a determinadas leis”. Recentemente, 
CARVALHO SANTOS veio a declarar que, depois da 
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modificação operada pela Constituição de 1937, lhe parece 
possível ‘a existência de leis interpretativas, ou mesmo de 
decretos-leis interpretativos’ (vol. 26, 1° suplemento do seu 
Código civil brasileiro interpretado, 1939, pág. 51). Não 
esquecerá ter sido a mudança somente concernente à 
possibilidade de lei ordinária alterar o art. 32 da Introdução 
do Código civil ou o art. 6° da atual Lei de introdução — sem 
o que, interpretativa embora, a lei não poderá, retroagindo, 
atingir situações jurídicas definitivamente constituídas, nem 
obstar a realização do ato jurídico perfeito, como, antes, não 
podia ofender direitos adquiridos, atos jurídicos perfeitos,ou 
coisa julgada. PAULO DE LACERDA disse, com justeza, ser 
‘bem patente que o direito positivo civil pátrio não aceita a 
doutrina que atribui à lei interpretativa a mera aparência de 
retroatividade. Pelo contrário, por isso mesmo que subtrai, 
os direitos adquiridos ao círculo da ação das leis dessa 
espécie, ele as considera capazes de atingi-los, de ofendê-
los, e, pois, de uma retroação muito efetiva e real. E, ainda, 
cumpre observar que, dentro dessa doutrina legal, está, 
evidentemente, contida a possibilidade da aquisição de 
direitos em face da lei interpretada, mas em divergência 
com a lei interpretativa’ (Da lei, sua retroatividade, 
revogação e interpretação, vol. 1º do Manual do código civil 
brasileiro, 2ª tir., 1929, pág. 266).} 
No regime constitucional vigente, em que a regra de direito 
intertemporal não procede de imperativo da Constituição, o 
que se deve entender é que não basta declarar-se 
interpretativa uma lei, para que se lhe atribua eficácia capaz 
de invalidar, quer direitos adquiridos, quer situações 
jurídicas definitivamente constituídas. 
Na discussão, que se travou a propósito do dispositivo do 
Código civil, ficou esclarecido que o pensamento da lei se 
deve compreender no sentido de afastar o princípio 
universalmente aceito sobre a força da lei interpretativa em 
relação ao passado. 
Essa orientação, em vez de ser prejudicada pelo sistema 
vigente com a promulgação da atual Lei de introdução, 
ganhou mais firmeza, pelo que reputamos absolutamente 
errôneo o ensinamento de SERPA LOPES: “Leis há que por 
sua própria natureza contêm efeitos retroativos como são as 
leis interpretativas quando as suas normas possuem um 
cunho genuinamente portador dessa qualidade.” 
Além de exigir o art. 6° da Lei de introdução, que, para ter 
efeito capaz de atingir as situações jurídicas definitivamente 
constituídas e prejudicar a execução do ato jurídico perfeito, 
a lei nova deva ser expressamente retroativa, (e ninguém 
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dirá que, por ser interpretativa, contenha tal cláusula de 
retroatividade, máxime quando isso seria distoante da 
tradição do nosso direito), ocorre que, pelo art. 1°, § 4°, a 
correção a texto de lei já em vigor é considerada lei nova 
(sem retroagir, pois, salvo expressa declaração em 
contrário); e, se a simples retificação, a mera correção da lei 
em vigor, feita com republicação tão-somente, não pode 
retroagir, seria absurdo e gritantemente ilógico dar esse 
efeito a uma verdadeira lei nova, que se apresenta com o 
intuito de interpretar a anterior. (Eduardo Espínola e 
Eduardo Espínola Filho in: A Lei de Introdução ao Código 
Civil Brasileiro, Vol. I, 3. ed., p. 297 a 300) 
As lições ora expendidas assumiram maior relevo sob o ângulo 
da segurança jurídica. Aliás, a esse respeito, as insuperáveis lições de 
Roque António Carrazza: 
O princípio da segurança jurídica ajuda a promover os 
valores supremos da sociedade, inspirando a edição e a boa 
aplicação das leis, dos decretos, das portarias, das 
sentenças, dos atos administrativos etc. 
De fato, como o Direito visa à obtenção da res justa, de que 
nos falavam os antigos romanos, todas as normas jurídicas, 
especialmente as que dão efetividade às garantias 
constitucionais, devem procurar tornar segura a vida das 
pessoas e das instituições. Muito bem, o Direito, com sua 
positividade, confere segurança às pessoas, isto é, ‘cria 
condições de certeza e igualdade que habilitam o cidadão a 
sentir-se senhor de seus próprios atos e dos atos dos 
outros’. 
Portanto, a certeza e a igualdade são indispensáveis à 
obtenção da tão almejada segurança jurídica. 
Com efeito, uma das funções mais relevantes do Direito é 
‘conferir certeza à incerteza das relações sociais’ (Becker), 
subtraindo do campo de atuação do Estado e dos 
particulares qualquer resquício de arbítrio. Como o Direito é 
a ‘imputação de efeitos a determinados fatos’ (Kelsen), cada 
pessoa tem elementos para conhecer previamente as 
conseqüências de seus atos. (...) 
Melhor dizendo, a segurança jurídica, com o seu corolário de 
proteção da confiança, leva, em matéria tributária, ao 
princípio da tipicidade fechada, com a correspondente 
proibição do emprego da discricionariedade fazendária. 
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III — A segurança jurídica leva, ademais, ao princípio do 
exclusivismo, com a conseqüente proibição do emprego de 
normas indeterminadas, que, muito ao propósito, Nuno Sá 
Gomes chama de ‘elásticas’ ou ‘de borracha’. 
IV — Acrescentamos que as pessoas têm o direito 
subjetivo de só serem consideradas sujeitos passivos de 
tributos: a) previstos, expressa ou implicitamente, na 
Constituição; b) criados legislativamente, em total sintonia 
com os ditames que ela consagra; e c) após a ocorrência de 
seus fatos imponíveis. (...) 
VI — A segurança jurídica também exige que a lei tributária 
seja estritamente interpretada. De fato, estando em pauta, 
na tributação, a liberdade e a propriedade das pessoas — 
dois valores que, além de muito caros a todos, foram 
sobremodo valorizados pelo Texto Constitucional —, as leis 
tributárias não se compadecem com uma interpretação 
extensiva ou analógica. Pelo contrário, demandam 
interpretação estrita, para que resultem melhor defendidos 
os direitos e garantias dos contribuintes. Esta, sem dúvida, a 
melhor maneira de protegê-los do arbítrio e do abuso de 
poder fazendário. 
Não têm os aplicadores das leis tributárias — a 
Administração Fazendária ou o juiz — qualquer possibilidade 
de preencher suas lacunas. Quando estas se apresentam 
devem ser consideradas, na lição precisa de José Casalta 
Nabais, ‘como domínios que o legislador não quis disciplinar, 
isto é, como lacunas políticas e não como lacunas jurídicas’. 
Em suma, as lacunas das leis tributárias, quer as 
intencionais, quer as involuntárias, são insuscetíveis de 
integração analógica. 
Portanto, se um certo fato não pode ser reconduzido, literal 
ou sistematicamente, a uma norma tributária, segue-se que 
ele não é imponível (fato gerador in concreto), não havendo 
espaço, neste caso, para a analogia. 
Valem, a respeito, as seguintes reflexões de Raffaello Lupi: 
‘Nem mesmo quando a interpretação é sobremodo complexa 
o intérprete assume um poder de decisão política, isto é, um 
poder de temperar os interesses em jogo segundo as 
próprias preferências político-sociais; ao intérprete não é 
dado efetuar uma escolha ‘custo-benefício’ acerca do modo 
mais oportuno, equânime e conveniente de conciliar os 
interesses contrastantes; (...). O intérprete não pode, pois, 
decidir temperando os interesses em conflito segundo seus 
critérios pessoais, que desmentem os indicados pelo 
legislador. O intérprete é ‘vinculado à lei’ no sentido de não 
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poder sobrepor as próprias mediações das exigências 
contrastantes àquelas já efetuadas pelo legislador; lhe é pois 
vedado realizar composições de interesses (escolhas 
políticas), já que o conjunto da legislação não o autoriza a 
‘fazer-se legislador’ introduzindo distinções e valorações 
despidas de ‘cobertura’ legislativa (ubi lex nom distiguit nec 
nos distinguere debemus)’. 
Em suma, o princípio da segurança jurídica impede que o 
aplicador e o intérprete acabem indo além do conteúdo 
expresso das leis tributárias. (...) 
Retomando nossa trilha central, para que os contribuintes 
tenham segurança jurídica em suas relações com o Fisco, a 
lei que descreve a ação-tipo tributária deve valer para todos 
igualmente, isto é, deve ser aplicada a seus destinatários de 
acordo com a isonomia. 
VIII — O princípio constitucional dá segurança jurídica exige, 
ainda, que os contribuintes tenham condições de antecipar 
objetivamente seus direitos e deveres tributários, que, por 
isto mesmo, só podem surgir de lei, igual para todos, 
irretroativa e votada pela pessoa política competente. Assim, 
a segurança jurídica acaba por desembocar no princípio da 
confiança na lei fiscal, que, como leciona Alberto Xavier, 
‘traduz-se, praticamente, na possibilidade dada ao 
contribuinte de conhecer e computar os seus encargos 
tributários com base exclusivamente na lei’. (Roque Antônio 
Carrazza, in: Curso de Direito Constitucional Tributário, 18. 
ed., p. 380-391) 
No mesmo sentido, Humberto Ávila: 
(b) Princípio da segurança jurídica 
(i) Fundamento constitucional 
O princípio da segurança jurídica é construído de duas 
formas. Em primeiro lugar, pela interpretação dedutiva do 
princípio maior do Estado de Direito (art. 1°). Em segundo 
lugar, pela interpretação indutiva de outras regras 
constitucionais, nomeadamente as de proteção do direito 
adquirido, do ato jurídico perfeito e da coisa julgada (art. 5°, 
XXXVI) e das regras da legalidade (art. 5°, II, e art. 150, I), 
da irretroatividade (art. 150, III, ‘a’) e da anterioridade (art. 
150, III, ‘b’). 
Em todas essas normas, a Constituição Federal dá uma nota 
de previsibilidade e de proteção de expectativas 
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legitimamente constituídas e que, por isso mesmo, não 
podem ser frustradas pelo exercício da atividade estatal. 
(ii) Dimensão normativa 
Na perspectiva da espécie normativa que a exterioriza, a 
segurança jurídica tem dimensão enquanto limitação ao 
poder de tributar, a segurança jurídica qualifica-se 
preponderantemente do seguinte modo: quanto ao nível em 
que se situa, caracteriza-se como uma limitação de primeiro 
grau, porquanto se encontra no âmbito das normas que 
serão objeto de aplicação, devendo enfatizar-se, ainda, que 
atua sobre outras normas, podendo, por isso mesmo, ser 
qualificada como sobreprincípio; quanto ao objeto, qualifica-
se como uma limitação positiva, porquanto impõe a adoção, 
pelo Poder Público, das condutas necessárias para a garantia 
ou manutenção dos ideais de estabilidade, confiabilidade, 
previsibilidade e mensurabilidade normativa; quanto à 
forma, revela-se como uma limitação implícita e material, na 
medida em que, sobre ser uma implicação do sobre princípio 
do Estado de Direito (art. 1°), embora alguns o vejam 
expressamente na Constituição (art. 5°, caput), impõe ao 
Poder Público a adoção de comportamentos necessários à 
preservação ou busca dos ideais de estabilidade e 
previsibilidade normativas. 
(iii) A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal 
A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal tem aplicado o 
princípio da segurança jurídica para exigir a manutenção da 
estabilidade das relações jurídicas, da seguinte forma: 
O Supremo Tribunal Federal — que é o guardião da 
Constituição, por expressa delegação do Poder Constituinte 
— não pode renunciar ao exercício desse encargo, pois, se a 
Suprema Corte falhar no desempenho da gravíssima 
atribuição que lhe foi outorgada, a integridade do sistema 
político, a proteção das liberdades públicas, a estabilidade do 
ordenamento normativo do Estado, a segurança das relações 
jurídicas e a legitimidade das instituições da República 
restarão profundamente comprometidas. O inaceitável 
desprezo pela Constituição não pode converter-se em prática 
governamental consentida. 
Recentemente o Supremo Tribunal Federal, com base em 
clássico estudo de COUTO E SILVA, decidiu que o princípio 
da segurança jurídica é subprincípio do Estado de Direito, da 
seguinte forma. 
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Considera-se, hodiernamente, que o tema tem, entre nós, 
assento constitucional (princípio do Estado de Direito) e está 
disciplinado, parcialmente, no plano federal, na Lei n. 9.784, 
de 29 de janeiro de 1999 (v.g. art. 2°). Em verdade, a 
segurança jurídica, como subprincípio do Estado de Direito, 
assume valor ímpar no sistema jurídico, cabendo-lhe o papel 
diferenciado na realização da própria idéia de justiça 
material. 
(iv) Conteúdo 
A segurança jurídica pode ser representada a partir de duas 
perspectivas. Em primeiro lugar, os cidadãos devem saber 
de antemão quais normas são vigentes, o que é possível 
apenas se elas estão em vigor ‘antes’ que os fatos por elas 
regulamentados sejam concretizados (irretroatividade), e se 
os cidadãos dispuserem da possibilidade de conhecer ‘mais 
cedo’ o conteúdo das leis (anterioridade). A idéia diretiva 
obtida a partir dessas normas pode ser denominada 
‘dimensão formal-temporal da segurança jurídica’, que pode 
ser descrita sem consideração ao conteúdo da lei. Nesse 
sentido, a segurança jurídica diz respeito à possibilidade do 
‘cálculo prévio’ independentemente do conteúdo da lei. Em 
segundo lugar, a exigência de determinação demanda uma 
“certa medida” de compreensibilidade, clareza, 
calculabilidade e controlabilidade conteudísticas para os 
destinatários da regulação. A idéia diretiva obtida a partir 
dessas determinações pode ser denominada ‘dimensão 
material dá segurança jurídica’, que está em combinação 
com o conteúdo da lei, qualificado também como legalidade 
no sentido material. A partir dessa perspectiva, a segurança 
jurídica trata da possibilidade de poder calcular ‘algo’ de 
antemão. À medida que a dimensão aqui denominada 
material da segurança jurídica trata do conteúdo legal, 
regulado pela Constituição, igualmente pelos princípios 
materiais e pelos bens jurídicos, a segurança jurídica não 
deve ser descrita como ‘oposição’ ao princípio da igualdade 
ou da justiça individual, mas, muito pelo contrário, como 
uma ‘conciliação’ necessária. BYDLINSKI registra 
pertinentemente: ‘Se, porém, uma vez se reconhece que 
princípios jurídicos são de natureza estrutural distinta da de 
regras jurídicas, a saber que elas não são ordens acabadas, 
mas no fundo tendências normativas, a antinomia 
desaparece: tendências de valores são grandezas 
graduáveis.’ 
O princípio da segurança jurídica exige, quando muito, que 
os cidadãos possam calcular antecipadamente os seus 
encargos fiscais. Ele afeta também a proibição da analogia, 
que foi representada pela doutrina tributária como 
conseqüência do sobreprincípio do Estado de Direito, da 
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legalidade, da determinação da hipótese de incidência e da 
anterioridade. 
É preciso registrar, porém, que somente o exame da 
hipótese de incidência contém as ‘condições’ para a 
elaboração dessa comparação sistemática e fáctica ou da 
assimilação, pela qual se define quais normas abstratas e 
quais fatos têm a ver com o caso. Conseqüentemente temos 
de registrar como resultado provisório que ‘a determinação 
não pode já fornecer previamente a orientação final para a 
decisão jurídica do caso’. VOGEL explanou com clareza: 
‘A ação concreta em situações concretas sempre só pode ser 
prefigurada de modo imperfeito por um texto de norma. O 
número dos elementos distintivos que um texto de norma 
pode descrever, sempre é apenas finito; em contrapartida, o 
número dos elementos distintivos de um conjunto de fatos 
individual é infinito. Por essa razão há sempre 
particularidades da situação que o texto da norma não 
considera e com vistas às quais se pode formular a pergunta 
se a situação ainda é como o texto da norma a pressupõe. 
(...) A norma por trás do texto da norma, à qual o juiz está 
vinculado, sempre é reconhecível de modo imperfeito; por 
isso, o juiz só pode estar vinculado pelo texto da norma 
como ele mesmo o interpreta e concretiza.’ 
Este panorama revela que a segurança jurídica não está 
necessariamente vinculada à previsibilidade absoluta que os 
conceitos de classe (tais como compreendidos pela doutrina 
tributária) supostamente poderiam oferecer. Mesmo se 
falarmos de conceito, pode-se, quando muito, constatar que 
o significado de normas jurídicas de inúmeros elementos 
normativos e contextuais e que os elementos distintivos das 
hipóteses de incidência devem ser definidos, podem conter 
exceções ou devem ser reformulados e analisados mais 
atentamente em virtude de novas normas ou de contextos 
desconhecidos, ou ainda, que novos elementos distintivos de 
hipóteses de incidência possam ser introduzidos. 
Os elementos distintivos da hipótese de incidência 
conceitualmente definidos não podem assegurar, em mais 
nem menos, a segurança jurídica, se a segurança jurídica 
estiver ligada à previsão conteudística absoluta em termos 
conceituais, pois a aplicação de qualquer norma jurídica 
depende de um juízo sobre a realidade. A respeito disso, 
vejamos KAUFMANN: ‘Como já foi dito, o direito deve 
normatizar, deve proferir uma ordem de dever ser, e isso 
não é possível com conceitos puramente empíricos. ’ 
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Nesse sentido, é preciso atentar para o que WEINBERGER 
afirma a respeito do conteúdo da segurança jurídica: 
‘O ordenamento jurídico deve providenciar a segurança 
jurídica, que consiste em que a) sejam determináveis os 
deveres e os direitos que temos, b) cada qual possa contar 
com uma proteção eficaz dos seus direitos pelo ordenamento 
jurídico, e c) o teor das decisões jurídicas seja previsível em 
elevado grau.’ 
A segurança jurídica não significa, assim, nenhuma garantia 
de previsão absoluta de conteúdos por meio de conceitos, e 
isso porque existem restrições ontológicas fornecidas pela 
linguagem do Direito e pelas suas situações de fato 
[Lebenssachverhalte]. As normas estão vinculadas a 
condições ontológicas: a aplicação das normas pressupõe 
possibilidades fáticas sem as quais as normas terão 
significado apenas sintático, mas sem nenhum sentido 
semântico (relação com coisas possíveis); 
A constatação das implicações ontológicas da linguagem não 
pode ser ignorada, na medida em que essas implicações 
significam indiretamente um critério de delimitação do 
objeto da própria Dogmática. Se a doutrina afirma que a 
segurança jurídica e a exigência de determinação devem ser 
compreendidas como exigência de algo previamente dado 
relativamente a toda e qualquer decisão pela lei, ela encobre 
a fundamentação ontológica de uma dogmática histórica. 
Similarmente, NEUMANN constata: ‘Com isso a forma 
sintática de enunciados dogmáticos encobre a sua função 
semântica resp. pragmática.’ E isso é assim porque é 
impossível para a linguagem do Direito assegurar uma 
predeterminação absoluta. 
Os resultados aqui encontrados demonstram que a 
segurança jurídica somente pode ser representada como 
determinalidade, não apenas da norma jurídica, mas 
sobretudo dos critérios das decisões jurídicas. A segurança 
jurídica não pode ser atingida pela garantia de conteúdos 
absolutos prévios, por meio de conceitos ditos fechados, 
mas por meio de quatro outros componentes: da linguagem 
da lei, que deve estabelecer os pontos de partida essenciais 
da obrigação tributária; da vinculação do juiz e da 
administração pública aos significados preliminares mínimos 
da lei, com relação aos quais, eles devem agir ‘mediante 
referência a’, procedimento distinto do de uma interpretação 
vinculada a outros argumentos não lingüísticos; do dever de 
adotar um procedimento regulado para quaisquer questões 
jurídicas; das exigências quanto ao método para as decisões 
jurídicas tomadas por meio do postulado da coerência, que 
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devem ser controláveis e efetuadas mediante referência a 
regras da interpretação — isto é — regras de prevalência 
entre espécies distintas de argumentos (Humberto Ávila in 
Sistema Constitucional Tributário, 2004, p. 295-300). 
Conclusivamente e atento às advertências de Black (On 
Interpretation, p. 517-518, e Cooley, v. I, p. 460-461, apud Carlos 
Maximiliano, Hermenêutica e Aplicação do Direito, 19. ed., Forense, 2001, 
p. 271-272), no sentido de que não se interpreta a lei tendo em vista só a 
defesa do contribuinte, tampouco do Tesouro apenas; por isso que o 
cuidado do exegeta não pode ser unilateral: deve mostrar-se equânime o 
hermeneuta e conciliar os interesses em momentâneo, ocasional, 
contraste, forçoso assentar as seguintes premissas. 
A LC 118 é interpretativa em face das oscilações 
jurisprudenciais e somente se aplica a fatos pretéritos ainda não sujeitos a 
apreciação judicial, quer nas instâncias inferiores, quer nos tribunais 
superiores, pela exegese emprestada aos artigos 303, 462 e 517 do CPC e 
105 da Constituição Federal, notadamente este na parte em que exige o 
prequestionamento da matéria em única ou última instância. 
Aliás, em parecer recentíssimo, o insigne Paulo de Barros 
Carvalho inclina-se, por motivação diversa, ao mesmo aproveitamento da 
lei que sugerimos, ao responder aos seguintes quesitos decisivos: 
Caso se entenda que não, ou seja, que o legislador não 
poderia editar norma interpretando um dispositivo cuja 
interpretação já foi consolidada pelo Poder Judiciário, como 
deve ser interpretada a norma, dando-lhe um sentido 
conforme à Constituição? 
Resposta: O princípio da interpretação conforme à 
Constituição consubstancia orientação jurídico-política 
segundo a qual — no âmbito do controle jurisdicional da 
constitucionalidade das leis — não se deve declarar nula 
uma lei, quando ela puder ser interpretada em consonância 
com a Constituição. O intérprete, sempre que possível, deve 
adotar a exegese que torne a lei compatível com a 
Constituição. 
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Nessa linha de raciocínio, diante de norma que se 
autodenomine interpretativa, mas introduza modificações no 
regramento das condutas intersubjetivas, esta deve ser 
compreendida como regra inovadora que é. Pode ser 
considerada válida e subsistir na ordem positiva tão-
somente se irradiar efeitos para o futuro, sujeitando-se ao 
princípio da irretroatividade das leis. 
Caso se entenda que tal norma inova o ordenamento 
jurídico, pode ser ela aplicada às ações pendentes? 
Resposta: De modo algum. Os sobreprincípios da 
segurança jurídica e da certeza do direito exigem, para sua 
implantação, que as alterações legislativas tenham seus 
efeitos desencadeados apenas em relação aos fatos 
ocorridos em momento posterior à sua vigência. 
Destarte, não há inconstitucionalidade nas leis interpretativas 
como decidiu em recentíssimo pronunciamento o Pretório Excelso, sendo 
certo que o preconizado na presente sugestão de decisão ao colegiado, 
sob o prisma institucional, deixa incólume a jurisprudência do Tribunal ao 
ângulo da máxima tempus regit actum, permite o prosseguimento do 
julgamento dos feitos de acordo com a jurisprudência reinante, sem 
invalidar a vontade do legislador por meio de suscitação de incidente de 
inconstitucionalidade de resultado moroso e duvidoso a afrontar a 
efetividade da prestação jurisdicional, mantendo hígida a norma com 
eficácia aos fatos pretéritos ainda não sujeitos a apreciação judicial, 
máxime porquê o artigo 106 do CTN é de constitucionalidade induvidosa, 
até então, e ensejou a edição da LC 118/2005, constitucionalmente imune 
de vícios. 
Por fim, ressalte-se que a Primeira Seção do Superior Tribunal 
de Justiça, em 27.04.2005, nos autos do EREsp n. 327.043/DF, da 
relatoria do e. Ministro João Otávio de Noronha, reconsolidou a 
jurisprudência da Corte acerca da cognominada tese dos cinco mais cinco 
para a definição do termo a quo do prazo prescricional das ações de 
repetição/compensação de valores indevidamente recolhidos a título de 
tributo sujeito a lançamento por homologação, desde que ajuizadas até 9 
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de junho de 2005, tendo em vista o advento da novel Lei Complementar 
n. 118/2005. 
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